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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. VALORES. 
NATUREZA SALARIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da ausência dos 
requisitos autorizadores para excepcionar ou relativizar a regra geral da 
impenhorabilidade dos salários demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial ante 
a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva os Sr. Ministros Humberto Martins (Presidente) e 
Moura Ribeiro. Não participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze.
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. VALORES. 
NATUREZA SALARIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da ausência dos 
requisitos autorizadores para excepcionar ou relativizar a regra geral da 
impenhorabilidade dos salários demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial ante 
a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ GERALDO CASSEMIRO DA 

SILVA contra a decisão (e-STJ fls. 231/235) que conheceu do agravo para conhecer em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento devido à incidência 

da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 271/282), o agravante repisa as razões do 

recurso especial.

Afirma, em síntese, que persiste a negativa de prestação jurisdicional e que 

o óbice processual invocado não se aplica, porquanto "(...) não se debate acerca da 

natureza da conta bancária em que realizados os bloqueios dos valores" (e-STJ fl. 281).

Sem impugnação (e-STJ fl. 289).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão atacada.
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Conforme foi consignado, no tocante à negativa de prestação jurisdicional, 

verifica-se que o tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à não 

comprovação da natureza salarial das verbas penhoradas, consoante se verifica do 

seguinte trecho do acórdão:
 
 
"(...)
Com efeito, não obstante os argumentos do embargante, e o 

entendimento do MM. Juiz 'a quo', ausente a juntada de recibos de 
pagamento emitidos pelo empregador, os extratos carreados às fls. 301/309, 
por si só, não se prestam a demonstrar que os valores depositados no 
BANCO DO BRASIL são provenientes do pagamento de salários, inclusive 
porque comprovou por meio da juntada de cópia de holerite que os seus 
proventos são depositados no BRADESCO.

Cabe anotar, a propósito, que, no que toca ao valor bloqueado no 
BRADESCO, R$ 315,65, como bem observou o Magistrado de piso, possível a 
relativização da regra da impenhorabilidade prevista no art. 833,IV e X do 
CPC, uma vez que o montante bloqueado é irrisório ante o valor percebido 
mensalmente como proventos do devedor, não comprometendo a sua 
subsistência" (e-STJ fl. 73)
 
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, ?embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde? (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que 
o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).

 
No que tange à alegada violação do art. 833, IV, do Código de Processo Civil, 

esta Corte entende que a regra geral da impenhorabilidade dos salários e vencimentos 

poderá ser excepcionada quando se voltar:

1) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 

independentemente do valor da verba remuneratória recebida, e

2) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os 

valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 (cinquenta) salários mínimos 

mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer 

circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 

devedor e de sua família.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE DESPEJO E COBRANÇA DE ALUGUEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA DE SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. ANÁLISE DA SITUAÇÃO EM CONCRETO.
1. Ação de despejo e cobrança de aluguel residencial, em fase de 
cumprimento de sentença.
3. A regra da impenhorabilidade pode ser relativizada quando a hipótese 
concreta dos autos permitir que se bloqueie parte da verba remuneratória, 
preservando-se o suficiente para garantir a subsistência digna do devedor e 
de sua família (Súmula 568/STJ).
4. Ausência no acórdão recorrido de elementos concretos suficientes que 
permitam afastar, neste momento, a impenhorabilidade de parte dos 
vencimentos do recorrente.
3. Agravo não provido" (AgInt no REsp 1.828.388/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe 19/2/2020).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. VERBA REMUNERATÓRIA. IMPENHORABILIDADE, REGRA. 
EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 833, § 2°, DO CPC/15. PAGAMENTO DE 
VERBA NÃO ALIMENTAR. GANHOS DO EXECUTADO SUPERIORES A 50 
SALÁRIOS MÍNIMOS.
1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos 
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, 
das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 
profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c 
o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para o pagamento de prestação 
alimentícia, de qualquer origem, independentemente do valor da verba 
remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não 
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alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50 
salários mínimos mensais, ressalvadas eventuais particularidades do caso 
concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual capaz 
de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.
2. As exceções à regra da impenhorabilidade não podem ser interpretadas 
de forma tão ampla a ponto de afastarem qualquer diferença entre as verbas 
de natureza alimentar e aquelas que não possuem tal caráter.
3. As dívidas comuns não podem gozar do mesmo status diferenciado da 
dívida alimentar a permitir a penhora indiscriminada das verbas 
remuneratórias, sob pena de se afastarem os ditames e a própria ratio legis 
do Código de Processo Civil (art. 833, IV, c/c o § 2°), sem que tenha havido a 
revogação do dispositivo de lei ou a declaração de sua inconstitucionalidade.
4. Na hipótese, trata-se de execução de dívida não alimentar proposta por 
pessoa jurídica que almeja o recebimento de crédito referente à compra de 
mercadorias recebidas e não pagas pelo devedor, tendo o magistrado 
autorizado a penhora de 30% do benefício previdenciário (auxílio-doença) 
recebido pelo executado. Assim, pelas circunstâncias narradas, notadamente 
por se tratar de pessoa sabidamente doente, a constrição de qualquer 
percentual dos rendimentos do executado acabará comprometendo a sua 
subsistência e de sua família, violando o mínimo existencial e a dignidade 
humana do devedor.
5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial" (AgInt no 
REsp 1.407.062/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 8/4/2019).

 
Todavia, no presente caso, o tribunal de origem decidiu pela 

penhorabilidade da quantia bloqueada, sob o fundamento da não comprovação de 
tratar de verba salarial. A respeito dos valores depositados na conta do Banco 
Bradesco, não consta dos autos se tratarem de quantias de conta poupança.

Nesse contexto, o acolhimento da tese recursal demandaria a análise de 
aspectos fático-probatórios da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENHORA. VALOR RECEBIDO EM AÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA 
SALARIAL IMPENHORABILIDADE, REGRA. EXCEÇÕES DISPOSTAS NO ART. 
833, § 2°, DO CPC/15. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. ADEMAIS, SÚMULA 
7/STJ.
1. A matéria constitucional invocada no recurso especial não é de ser 
examinada nesta via, porquanto refoge à missão creditada ao Superior 
Tribunal de Justiça, pelo artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a 
de unificar o direito infraconstitucional.
2. A jurisprudência do STJ vem entendendo que 'a regra geral da 
impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, 
das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos 
pecúlios e dos montepios, bem como das quantias recebidas por liberalidade 
de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos 
de trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser 
excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando 
se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o 
pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores 
recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, 
ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer 
circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família' (Resp 1.407.062/MG. Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2019).
3. Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 
nesta Corte Superior, incide a Súmula 83/STJ, aplicável, também, às 
hipóteses de interposição pela alínea 'a' do permissivo constitucional.
4. Ainda que assim não fosse, tem-se que o acolhimento da pretensão 
recursal exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
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5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência desta 
Corte de fls. 928-929, e negar provimento ao agravo em recurso especial de 
fls. 905-917 Pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial 
prejudicado" (AgInt no AREsp 1.486.968/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 3/9/2019, DJe 10/9/2019).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva os Sr. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Moura Ribeiro.  Não participaram 
do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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